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Comissão vai investigar Banerj 
Com poderes de contra- 

tar auditorias e profissionais 
.`:especializados, bem como ré-- 
í,:irjuisitar pessoal, material e 

áttXílio de qualquer natureza 
7 ,a.todos os órgãos da adminis-
,,,„tração pública estadual, foi 

constituída ontem, e deverá 
ser empossada hoje, a Co-

"missão Especial de Inquérito 
`dó governo do estado para 

v"`apurar as irregularidades 
—verificadas no conglomerado 
,)Banerj e no BD-Rio". 

Ela será presidida pelo 
desembargador aposentado 
Olavo Toste Filho, que con-
tará com a ajuda do advoga-
do Remo Lainetti e do pro-
curador do estado, Paulo 
Salvo Souza. "É uma verda-
deira comissão de inquérito 
que vai mostrar como se faz 
apuração de irregularida-
des", comentou uma autori-

;Aade estadual, ridicularizan-
do, levantamento feito pelo 

:-.43anco Central, que não indi-
vidualizou as responsabilida-

, des, envolvendo todos os ex-
- -diretores do banco, no pri-
r.itieíro inquérito feito. 

A necessidade de indivi- 
iializar as responsabilidades 

„foi lembrada pelo governa-
dór Moreira Franco nos con-

;si& ran dos do decreto 
.‘40.486, publicado no Diário 
,Oficial  do Estado de ontem, instituin-
:: do a comissão. No decreto, o governa- .  
,Aclor atribui à comissão a tarefa de 
-.`!..eoligir os elementos necessários à  

responsabilização penal, civil e admi-
nistrativa dos ex-administradores das 
instituições do conglomerado Banerj, 
bem como de terceiros que hajam 

concorrido direta ou indiretamente pa-
ra as irregularidades constatadas, ou 
tenham se beneficiado dessas opera-
ções". 

A formação de uma comissão a 
nível do governo estadual foi defendi-
da desde que ficaram prontos os rela-
tórios da comissão de inquérito do BC, 
pelo ex-procurador geral do Estado, 
Hélio Saboya. Segundo ele, como 
acionista majoritário do conglomerado 
Banerj, o governo tinha o dever e a 
obrigação de buscar a responsabiliza-
ção individual dos ex-administradores. 

O desembargador Olavo Toste Fi-
lho confessou ontem que ainda não 
conhece os relatórios do BC sobre o 
conglomerado Banerj. Com  a sua ex-
periência de 25 anos de magistratura e 
12 de advocacia, ele promete "rastrear 
todos os levantamentos feitos pelo 
Banco Central e as operações irregula-
res ocorridas em busca dos responsá-

.veis". Segundo ele, a comissão já de-
veria ter sido nomeada, mas o governo 
do estado estava esperando que o 
banco primeiro lhe fosse devolvido. 

Sem ter "a menor idéia do que nos 
espera pela frente", o desembargador 
pretende, junto com seus dois compa-
nheiros de comissão, estudar caso por 
caso, separadamente. Adianta, porém, 
que "não será possível apurar tudo de 
uma única vez". Oficialmente, o prazo 
dado pelo decreto é de seis meses, que 
são prorrogáveis. Da comissão não faz 
parte nenhum representante do Minis-
tério Público, como admitira anterior-
mente o atual secretário da Segurança. 
Mas, segundo Olavo Toste Filho, o 
Ministério Público será acionado pos-
teriormente, "à medida em que fica-
rem configuradas as infrações penais". 


